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menor sucesso da adopção, por via
legislativa ou de negociação infor-
mal, de quotas por sexo.

Voltam-se, depois, para dentro e
para o caso português. Recorrendo
aos contributos das ciências sociais,
propõem-nos que pensemos o pro-
blema da exclusão a partir do que
se passa a montante ou ao lado do
estrito campo político, isto é, que te-
nhamos em conta as condicionantes
sociais deste no women’s land. Apre-
sentam-nos, sumariamente, os eixos
fundamentais da mudança das posi-
ções das mulheres na sociedade por-
tuguesa nas últimas décadas em
campos diversos, como a família, a
escola e o emprego. Se as mulheres
entram, em força, em domínios tra-
dicionalmente masculinos, a verda-
de é que o movimento de sentido
inverso pouco se tem feito sentir, já
que a lógica de acumulação (de acti-
vidades dentro e fora de casa) tem
tido a primazia sobre a da substitui-
ção. O espaço doméstico continua a
não ser um espaço misto e esta rea-
lidade estrutural, que não mudou, é
transportada pelas mulheres para to-
das as suas esferas de actividade;
constitui, sem dúvida, um pesado
obstáculo à participação e um pode-
roso factor de auto-exclusão. A sua
tradução em números é flagrante
no caso português: desde 1974 e até
à actualidade, a presença de mulheres
nos governos constitucionais, na
Assembleia da República, no Parla-
mento Europeu, nas listas partidárias,
no elenco de filiados ou nos órgãos
internos dos partidos é confrangedo-
ramente baixa.

Num esforço de prospecção, os
autores constroem, por último, dois
cenários alternativos, pensando numa
eventual aplicação da lei das quotas
em Portugal. O cenário A correspon-
deria a uma «actuação avulsa», à uti-
lização de quotas não acompanhada
por outras medidas do foro social; o
cenário B corresponderia a uma «ac-
tuação integrada», conjugada com
medidas de apoio às famílias, de
combate à discriminação informal no
campo do trabalho, à conciliação en-
tre vida profissional e vida familiar.

Este livro constitui, assim, um
ponto de partida, uma primeira apre-
sentação do estado da questão, em
matéria de exclusão política das
mulheres em Portugal. Inventaria
fontes disponíveis e reúne uma
utilíssima bibliografia, sistematiza
uma preciosa informação estatística
para o regime democrático (sobre
composição de listas partidárias, de
governos, de órgãos dos partidos
políticos). E deixa, a todos o desafio
para prosseguirem e aprofundarem
este riquíssimo e ainda tão desconhe-
cido campo de investigação.

ANA NUNES DE ALMEIDA

Vítor Neto, O Estado, a Igreja e a
Sociedade em Portugal (1832-1911),
Lisboa, IN, col. «Análise Social»,
1998 (619 páginas).

Vítor Neto está de parabéns pela
envergadura da obra a que meteu
ombros: nada menos do que as rela-
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ções entre o Estado, a Igreja e a so-
ciedade examinadas ao longo de
quase um século de vigência da
monarquia constitucional. Resultante
de uma tese de doutoramento, a proe-
za é tanto mais de louvar quanto as-
senta, pela maior parte, num enorme
esforço de investigação original, dado
que escasseiam monografias elemen-
tares sobre quase todos os aspectos de
um tema, sem dúvida, crucial para a
história do século XIX português. Nas
palavras do autor, o livro «equaciona
a história do relacionamento entre o
Estado e a instituição eclesiástica no
quadro da subordinação da esfera es-
piritual ao braço secular». Neste qua-
dro, natural e inevitavelmente perpas-
sado de tensões e conflitos, a Igreja
conservou, no entanto, uma relativa
margem de autonomia e, nesta medi-
da, «não pode ser vista como uma
mera componente ideológica ao servi-
ço do liberalismo» (mas alguém a vê
meramente como tal?). Apesar disso,
a Igreja «não deixou de contribuir
para a formação de um consenso so-
cial em torno da monarquia constitu-
cional».

Na parte I «A política eclesiásti-
ca», a análise incide principalmente
sobre a dimensão político-institucio-
nal das relações entre o Estado e a
Igreja, desde a recomposição dessas
relações no rescaldo do cisma aberto
pela ditadura de D. Pedro IV até ao
estabelecimento do regime concorda-
tário, acompanhando-se as vicissitu-
des por que aquelas relações depois
passaram em virtude do «movimento
de secularização» impulsionado na

segunda metade do século, até à rup-
tura consumada com a proclamação
da lei republicana «de separação do
Estado das Igrejas» (1911). A Parte II
é dedicada à abordagem das «Ideolo-
gias», sem o estudo das quais a «di-
mensão institucional» da «história po-
lítico-eclesiástica» não poderá ser
entendida cabalmente: «tentaremos
perceber agora as razões do conflito
entre partidários e adversários do clero
(secular e regular)» (p. 297). Nesta se-
gunda parte tanto estão em causa a
«dialéctica» entre clericalismo e anti-
clericalismo como a revivescência do
catolicismo e da religiosidade popular
ou ainda as contraditórias concepções
católicas e (ou) ultramontanas sobre as
relações entre o Estado e a Igreja ou o
papel da religião na sociedade. Diz-
-nos o autor que «a oposição à classe
eclesiástica sustentada por liberais, re-
publicanos e socialistas evoluiu de
acordo com contingências diversas e
adquiriu novos ingredientes no decur-
so do tempo» (p. 297). Devo, no en-
tanto, notar que nem a elucidação des-
sa evolução nem a identificação desses
ingredientes me pareceram sempre
muito claras.

No entanto, é sem dúvida certo
que, beneficiando do muito terreno
desbravado por esta utilíssima obra
— que o próprio autor faz votos para
que sirva «como estímulo para outras
investigações que permitam alcançar
a verdade [possível]» (p. 567) —,
será certamente mais fácil desfazer
algumas perplexidades que subsis-
tem no final da leitura. Entre as mais
evidentes, não posso deixar de refe-
rir as que resultam de uma persisten-
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te indefinição do anticlericalismo
oitocentista. Não só o fenómeno so-
freu mutações decisivas ao longo do
tempo (relativas quer ao seu conteú-
do ideológico, quer à sua expressão
sociológica)1, como existiram, em
simultâneo, distintas correntes
anticlericais, com traduções político-
-partidárias divergentes e conflituo-
sas entre si 2. A este respeito, liberais
e radicais não estavam menos divi-
didos do que liberais e neocatólicos
ou católicos ultramontanos. As aze-
das e até violentas polémicas entre O
Português e a Revolução de Setem-
bro, por exemplo, espelham este tipo
de antagonismos; um abismo separa
as posições de Vicente Ferrer e
Rodrigues Sampaio, ou de Lobo
d’Ávila e Casal Ribeiro. Cite-se, a
mero título de exemplo, que também
a Revolução de Setembro, de impe-
cáveis pergaminhos liberais, recla-
mou vigorosamente a «liberdade de
ensino», que os «ultramontanos»
(p. 307) igualmente exigiram. Natu-
ralmente, ao pressupor que uma
indistinção prática e doutrinária do
anticlericalismo republicano e liberal
teria perdurado até aos anos 80, este
aparente paradoxo não tem explica-
ção3. Observe-se, de passagem, que

tanto a liberdade de cultos como a
revogação do artigo 6.º da Carta
Constitucional começaram a ser rui-
dosamente reivindicados desde finais
da década de 50.

Acontece que também à direita as
várias espécies de católicos não apa-
recem nitidamente identificadas e di-
ferenciadas entre si. O que eram ou
quem eram, afinal, os «católicos in-
transigentes» e os «católicos constitu-
cionalistas»? O que os separava dos
«liberais católicos» e dos «católicos
liberais», uma vez que também estes
pretenderam «conciliar a religião
com o liberalismo» (p. 381)? E o que
impediria o «movimento católico por-
tuguês», uma vez divorciado do legiti-
mismo, de colaborar com o liberalis-
mo? Onde residia a «intransigência»?
Quem eram, afinal, os ultramontanos?
Não haveria uma substancial diferença
entre um Louis Veuillot e um Félix
Dupanloup4? E o que era exactamen-
te que distinguia um Herculano de
um Samodães? O primeiro era um
zeloso defensor da «religião velha»,
daquela que pela Carta o Estado se
obrigara a conservar, e da autonomia
da Igreja lusitana. O segundo acusava
os liberais — ecoando, aliás, o espa-
nhol Doñoso Cortés5 — de terem

1 V. Borges de Macedo, «O anticlerica-
lismo em Portugal no séc. XIX», in Commu-
nio, n.º 5, 1985.

2 M. Fátima Bonifácio, «A republicaniza-
ção da monarquia, in Apologia da História
Política, Lisboa, Quetzal, 1999.

3 Bem sei que o autor cita, em abono da
sua periodização, a autoridade de Fernando
Catroga: mas acontece que a evidência dispo-
nível a partir de 1858 não confirma essa
periodização.

4 «Les républicains [...] ne se donnent pas
la peine de distinguer entre les catholiques [...]
Ils connaissent les catholiques tout court, et
Pie IX, Mr. Dupanloup, les pélerins, Veuillot,
Broglie, tous mis dans le même sac, sont
malmenés ensemble.» (Daniel Halévy, La
République des ducs, Paris, 1995, p. 18.)

5 M. Fátima Bonifácio, «Costa Cabral no
contexto do doutrinarismo europeu», in Aná-
lise Social, n.os 123-124, 1993 (especialmen-
te n.º 5.2, Doñoso Cortés).
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aprendido as heréticas teorias regalis-
tas na detestável escola do absolutis-
mo. Que «classe dominante» era essa,
afinal, que «a partir de 1880 [...] con-
frontada com os avanços do clericalis-
mo e com uma contra-ofensiva da
Igreja [...] procurou reforçar a política
regalista» (p. 37)? Ou essa contra-
-ofensiva partiu da classe dominada?

Finalmente, a arquitectura do li-
vro, separando em duas partes — é
certo que para efeitos analíticos e
expositivos — a dimensão política
da dimensão ideológica, não facilita
a apreensão de como o imbricamento
de ambas no processo histórico con-
creto actuou logo a partir de 1858-
-1859 (e não apenas a partir da déca-
da de 70) como um motivo de
contestação do regime pela esquerda
radical e fonte perene de erosão da
legitimidade da monarquia.

Estas e outras críticas que podem
ser feitas ao livro de Vítor Neto não
devem, no entanto, obscurecer os
seus méritos. Raros ou raríssimos
são os domínios da história do sécu-
lo XIX em que o investigador dispo-
nha — como a partir de agora passa
a dispor neste caso — de tão vasta e
sólida informação organizada. A par-
tir desta versão das relações entre o
Estado, a Igreja e a sociedade duran-
te a monarquia constitucional, quem
quiser aprofundar aspectos particula-
res ou explorar outras hipóteses de
trabalho já poderá dar-se ao luxo de
apenas proceder selectivamente: o
quadro geral e a informação básica
ficaram disponibilizados com a pu-
blicação deste trabalho.

MARIA DE FÁTIMA BONIFÁCIO
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